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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH

PRESIDENTE: Senadora Damares Alves

VICE-PRESIDENTE: Senadora Mara Gabrilli

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Ivete da Silveira(MDB)(10)(1) SC 3303-2200 1 Alessandro Vieira(MDB)(10)(1) SE 3303-9011 / 9014 /
9019

Giordano(MDB)(10)(1) SP 3303-4177 2 Professora Dorinha Seabra(UNIÃO)(10) TO 3303-5990 / 5995 /
5900

Sergio Moro(UNIÃO)(10)(3) PR 3303-6202 3 Zequinha Marinho(PODEMOS)(10)(3) PA 3303-6623
VAGO(12)(10)(3) 4 Styvenson Valentim(PSDB)(10)(3) RN 3303-1148
Marcos do Val(PODEMOS)(8)(10) ES 3303-6747 / 6753 5 Marcio Bittar(PL)(12)(8) AC 3303-2115 / 2119 /

1652
Plínio Valério(PSDB)(10)(9) AM 3303-2898 / 2800 6 VAGO(9)(23)(19)

Bloco Parlamentar Democracia(MDB, PSDB, PODEMOS, UNIÃO)

Cid Gomes(PSB)(13) CE 3303-6460 / 6399 1 Flávio Arns(PSB)(4) PR 3303-6301
Jussara Lima(PSD)(4) PI 3303-5800 2 Pedro Chaves(MDB)(24)(4) GO 3303-2092 / 2099
Mara Gabrilli(PSD)(4) SP 3303-2191 3 VAGO
VAGO(22)(20) 4 VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PSB, PSD)

Jaime Bagattoli(PL)(2) RO 3303-2714 1 Eduardo Girão(NOVO)(2) CE 3303-6677 / 6678 /
6679

Magno Malta(PL)(2) ES 3303-6370 2 Romário(PL)(2) RJ 3303-6519 / 6517
Marcos Rogério(PL)(2) RO 3303-6148 3 Jorge Seif(PL)(15) SC 3303-3784 / 3756
Astronauta Marcos Pontes(PL)(14) SP 3303-1177 / 1797 4 Flávio Bolsonaro(PL)(16) RJ 3303-1717 / 1718

Bloco Parlamentar Vanguarda(PL, NOVO)

Fabiano Contarato(PT)(6)(21)(17)(18) ES 3303-9054 / 6743 1 Weverton(PDT)(6)(17) MA 3303-4161 / 1655
Rogério Carvalho(PT)(6)(17) SE 3303-2201 / 2203 2 Augusta Brito(PT)(6)(17) CE 3303-5940
Humberto Costa(PT)(17) PE 3303-6285 / 6286 3 Paulo Paim(PT)(6)(17) RS 3303-5232 / 5231 /

5230 / 5235

Bloco Parlamentar Pelo Brasil(PDT, PT)

Tereza Cristina(PP)(5)(11) MS 3303-2431 1 Laércio Oliveira(PP)(5) SE 3303-1763 / 1764
Damares Alves(REPUBLICANOS)(5) DF 3303-3265 2 Mecias de Jesus(REPUBLICANOS)(5) RR 3303-5291 / 5292

Bloco Parlamentar Aliança(PP, REPUBLICANOS)

(1) Em 18.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira e Giordano foram designados membros titulares e o Senador Alessandro Vieira, membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 009/2025-GLMDB).

(2) Em 18.02.2025, os Senadores Jaime Bagattoli, Magno Malta e Marcos Rogério foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Girão e Romário,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 008/2025-BLVANG).

(3) Em 18.02.2025, os Senadores Sergio Moro e Marcio Bittar foram designados membros titulares e os Senadores Jayme Campos e Professora Dorinha Seabra,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 12/2025-GLUNIAO).

(4) Em 18.02.2025, as Senadoras Jussara Lima e Mara Gabrilli foram designadas membros titulares e os Senadores Flávio Arns e Vanderlan Cardoso, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 004/2025-GSEGAMA).

(5) Em 18.02.2025, os Senadores Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares e os Senadores Laércio Oliveira e Mecias de Jesus, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 002/2025-GABLID/BLALIAN).

(6) Em 18.02.2025, os Senadores Paulo Paim e Fabiano Contarato foram designados membros titulares e os Senadores Augusta Brito, Rogério Carvalho e
Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2025-GLPDT).

(7) Em 19.02.2025, a Comissão reunida elegeu as Senadoras Damares Alves e Mara Gabrilli, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 001/2025-CDH).

(8) Em 19.02.2025, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular e o Senador Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 010/2025-GLPODEMOS).

(9) Em 19.02.2025, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
para compor a comissão (Of. nº 001/2025-GLPSDB).

(10) Em 19.02.2025, os Senadores Ivete da Silveira, Giordano, Sergio Moro, Marcio Bittar, Marcos do Val e Plínio Valério foram designados membros titulares e os
Senadores Alessandro Vieira, Professora Dorinha Seabra, Zequinha Marinho (em substituição ao Senador Jayme Campos) e Styvenson Valentin, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 006/2025-BLDEM).

(11) Em 19.02.2025, a Senadora  Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Dr. Hiran, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor
a comissão (Of. nº 004/2025-GABLID/BLALIAN).

(12) Em 20.02.2025, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 011/2025-
BLDEM).

(13) Em 25.02.2025, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
007/2025-GSEGAMA).

(14) Em 27.02.2025, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº
12/2025-BLVANG).

(15) Em 10.03.2025, o Senador Jorge Seif foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 16/2025-BLVANG).

(16) Em 12.03.2025, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 020/2025-
BLVANG).

(17) Em 25.03.2025, os Senadores Fabiano Contarato, Rogério Carvalho e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Weverton,
Augusta Brito e Paulo Paim membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 32/2025-GLPDT).

(18) Em 29.04.2025, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 55/2025-GLPDT).

(19) Em 29.04.2025, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 22/2025-
BLDEMO).

(20) Em 30.04.2025, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº
24/2025-GSEGAMA).

(21) Em 06.05.2025, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Pelo Brasil (Of. nº 01/2025-BLPBRA).

(22) Em 20.05.2025, a Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 32/2025-GSEGAMA).

(23) Em 25.06.2025, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 38/2025-BLDEMO).
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(24) Em 03.07.2025, o Senador Pedro Chaves foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 46/2025-BLRESDEM).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 11:00
SECRETÁRIO(A): DIMITRI MARTIN STEPANENKO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-2005
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cdh@senado.leg.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 3 de setembro de 2025
(quarta-feira)

às 11h

PAUTA

54ª Reunião, Extraordinária - Semipresencial

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA - CDH

Deliberativa

Local Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 6

Atualizações:
1. Alteração para o plenário nº 6, Ala Senador Nilo Coelho (01/09/2025 16:16)
2. Alteração para semipresencial (01/09/2025 17:29)
3. Inclusão do novo relatório referente ao item 2 (02/09/2025 11:27)
4. Inclusão do novo relatório referente ao item 2 (03/09/2025 09:13)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/09/2025 às 09:13.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 5195, DE 2020
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, para prever ações direcionadas às pessoas
com deficiência.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto, com duas Emendas (de redação) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH.

Em reunião realizada em 20/08/2025, a matéria foi retirada de pauta.

Relatoria: Senador Eduardo Girão

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 1773, DE 2022
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e Adolescentes
(PNCSCA).
Autoria: Senador Alessandro Vieira

Relatório: Favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutiva) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH, CCJ e CAS, em deliberação terminativa.

Em reunião realizada em 20/08/2025, a matéria foi retirada de pauta.

Em 02/09/2025, o relator encaminha novo relatório.

Relatoria: Senador Eduardo Girão

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 383, DE 2024
- Não Terminativo -

      Susta os efeitos da Resolução nº 249, de 10 de julho de 2024, do Conselho Nacional
dos Direitos da Crianças e do Adolescentes - Conanda, que “dispõe sobre a proibição do
acolhimento de crianças e adolescentes em comunidades terapêuticas.”
Autoria: Senadora Damares Alves
Relatoria: Senador Eduardo Girão

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/09/2025 às 09:13.
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Relatório: favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CCJ. Em reunião realizada em 27/08/2025, foi concedida vista
coletiva.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 4

SUGESTÃO N° 16, DE 2023
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre garantir banheiros separados por sexo de nascimento para mulheres e
crianças do Brasil
Autoria: Programa e-Cidadania

Relatório: favorável à sugestão, na forma do projeto de lei que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH. Em reunião realizada em 27/08/2025, foi concedida vista coletiva.

Relatoria: Senador Jorge Seif

Textos da pauta:
Relatório Legislativo (CDH)

Sugestão (CDH)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 3833, DE 2024
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para prever
que, desde a data do pedido de medida protetiva de urgência que venha a ser concedida
e por até 2 (dois) anos após sua revogação, a mulher em situação de violência
doméstica e familiar terá direito à gratuidade da justiça.
Autoria: Senadora Rosana Martinelli

Relatório: favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CCJ.

Relatoria: Senadora Jussara Lima

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 880, DE 2025
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), para dispor
sobre a implementação de mecanismos de identificação, prevenção e indisponibilização
imediata de conteúdo de sexo explícito ou pornográfico envolvendo a participação de
crianças ou adolescentes.
Autoria: Senador Marcos do Val
Relatoria: Senador Zequinha Marinho
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/09/2025 às 09:13.
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http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório: Favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e CCJ em deliberação terminativa.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA N° 100, DE 2025
      Requer realização de audiência pública para debater e instruir o PL 4381/2023.
Autoria: Senadora Augusta Brito

Textos da pauta:
Requerimento (CDH)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/09/2025 às 09:13.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 5195, DE 2020

Altera a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, para prever ações direcionadas às pessoas
com deficiência.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1942311&filename=PL-5195-2020

-

Página da matéria

Avulso do PL 5195/2020   [1 de 4]
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 13.819, de 26 de abril 
de 2019, que institui a Política 
Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio, para 
prever ações direcionadas às pessoas 
com deficiência. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º A Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 3º ................................ 

...................................................  
X – atuar considerando as peculiaridades 

de populações com maior risco de depressão e 
suicídio, como as pessoas com deficiência. 
..............................................”(NR)  

“Art. 6º ................................ 
...................................................  

§ 7º Os conselhos de defesa dos direitos 
da pessoa com deficiência que tomarem conhecimento 
de casos de violência autoprovocada relativos a essa 
população deverão comunicá-los imediatamente à 
autoridade sanitária competente.”(NR)  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  

Avulso do PL 5195/2020   [2 de 4]
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-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 13.819, de 26 de Abril de 2019 - LEI-13819-2019-04-26 - 13819/19 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2019;13819
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 5.195, de 2020, da Deputada Rejane Dias, 
que altera a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, 
que institui a Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio, para prever ações 
direcionadas às pessoas com deficiência. 

Relator: Senador EDUARDO GIRÃO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei (PL) nº 5.195, de 2020, de autoria da Deputada 
Rejane Dias, tem como finalidade alterar a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 
2019, para que a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do 
Suicídio, por ela instituída, passe a considerar as peculiaridades de populações 
com maior risco de sofrer com depressão e suicídio, tais como as pessoas com 
deficiência. Determina, ainda, que os conselhos de defesa dos direitos da pessoa 
com deficiência que tomarem conhecimento de casos de violência 
autoprovocada relativos a essa população comuniquem essas ocorrências 
imediatamente à autoridade sanitária competente. Se a proposição for 
aprovada, a lei dela resultante entra em vigor na data de sua publicação. 

A autora, ao justificar a iniciativa, argumenta que grande parte das 
pessoas que tentaram o suicídio apresentam algum tipo de deficiência ou 
transtorno mental, de modo que essas condições devem ser consideradas na 
Política Nacional de que tratamos. 

A matéria foi distribuída à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa. 

Não foram recebidas emendas. 
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II – ANÁLISE 

O inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal 
prevê a competência deste Colegiado para opinar sobre a proteção às pessoas 
com deficiência, já o inciso VII do mesmo dispositivo dispõe que cabe a essa 
comissão manifestar-se sobre a proteção à infância e à juventude, sendo estes 
dois dos grupos mais vulneráveis psicossocialmente, nos quais a ocorrência de 
suicídios tem aumentado de modo alarmante nos últimos anos. 

O projeto mostra-se necessário e oportuno. Estudos nacionais e 
internacionais indicam que pessoas com deficiência estão expostas a riscos 
significativamente mais altos de sofrimento psíquico, automutilação e suicídio. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), fatores como isolamento 
social, discriminação, falta de acesso adequado à educação e saúde, e exposição 
recorrente a situações de violência — inclusive institucional — contribuem 
para o agravamento de quadros depressivos e ansiosos entre esse público. 

No Brasil, dados do Ministério da Saúde revelam que a taxa de 
suicídio tem aumentado de forma preocupante em todas as faixas etárias, com 
destaque para adolescentes e jovens adultos. O Boletim Epidemiológico de 
Vigilância de Violências Autoprovocadas (2023) aponta que, entre 2015 e 
2022, o número de notificações de tentativas de suicídio entre pessoas com 
deficiência cresceu mais de 30%, sendo especialmente elevado entre pessoas 
com deficiência intelectual e transtorno do espectro autista. 

É importante ressaltar que a violência autoprovocada, incluindo a 
automutilação, não é apenas uma questão individual ou médica, mas também 
social e coletiva. Ela reflete, muitas vezes, o fracasso de políticas públicas em 
garantir suporte emocional, acolhimento, acessibilidade e inclusão. Ainda que 
o Brasil tenha avançado em marcos legais que asseguram os direitos das 
pessoas com deficiência, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 
6 de julho de 2015), a realidade vivida por essas pessoas é, em muitos casos, 
marcada por barreiras atitudinais, negligência institucional e falta de recursos. 

Ao prever que as ações da Política Nacional de Prevenção da 
Automutilação e do Suicídio considerem as peculiaridades de populações mais 
vulneráveis e consequentemente com maior risco de violência autoprovocada, 
incluindo as pessoas com deficiência, o projeto alinha-se aos compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, especialmente à Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), ratificada com status de emenda 
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constitucional (Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, e Decreto 
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009), que impõe aos Estados-partes o dever de 
promover e proteger os direitos humanos de pessoas com deficiência, inclusive 
no tocante à saúde mental e à integridade física e emocional. 

A obrigatoriedade de comunicação às autoridades sanitárias por 
parte dos conselhos de direitos das pessoas com deficiência também contribui 
para aperfeiçoar o sistema de vigilância e resposta rápida, possibilitando 
intervenções precoces e articuladas. 

Diante do exposto, considerando as estatísticas, os compromissos 
legais e a urgência de políticas públicas mais inclusivas e eficazes, entendemos 
que a aprovação da matéria é oportuna e necessária. 

Não obstante, alguns ajustes redacionais são necessários. 

O primeiro é relativo à ementa, cuja redação pode dar a entender 
que as alterações seriam pertinentes somente às pessoas com deficiência, ao 
passo que a parte dispositiva cita esse grupo como exemplo de um segmento 
populacional com maior risco de sofrer com depressão e suicídio. 

O segundo ajuste é justificado pela importância de caracterizar de 
modo mais preciso as necessidades, e não as peculiaridades, do conjunto das 
pessoas abrangidas pelo dispositivo, que são todas aquelas psicossocialmente 
mais vulneráveis ou com maiores riscos de desenvolvimento de doenças ou 
transtornos mentais que aumentem o risco de violência autoprovocada, como 
automutilação e suicídio. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 5.195, de 2020, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº  – CDH (de redação) 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei nº 5.195, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Altera a Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que 
institui a Política Nacional de Prevenção da 
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Automutilação e do Suicídio, para prever ações 
direcionadas às pessoas psicossocialmente mais 
vulneráveis ou com maiores riscos de 
desenvolvimento de doenças ou transtornos mentais 
que aumentem o risco de violência autoprovocada, 
como automutilação e suicídio.” 

EMENDA Nº  –CDH (de redação) 

Dê-se ao inciso X que o art. 1º do Projeto de Lei nº 5.195, de 2020, 
acrescenta ao art. 3º da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, a seguinte 
redação: 

“X – considerar as características e as necessidades das pessoas 
psicossocialmente mais vulneráveis, tais como pessoas com 
deficiência, ou com maiores riscos de desenvolvimento de doenças ou 
transtornos mentais que aumentem o risco de violência autoprovocada, 
como automutilação e suicídio.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Institui a Política Nacional de Combate ao 
Suicídio de Crianças e Adolescentes (PNCSCA).    

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional de Combate 
ao Suicídio de Crianças e Adolescentes (PNCSCA), constituída de um 
conjunto de normas integradas de iniciativas públicas dedicadas ao cuidado 
com a saúde mental de crianças e adolescentes. 

Art. 2º A PNCSCA rege-se pelos seguintes princípios:  

I – atenção integral às necessidades psicossociais de crianças e 
adolescentes;  

II – desenvolvimento de ações intersetoriais e interdisciplinares, 
destinadas a garantir a prevenção de adoecimentos psíquicos, visando à 
diminuição de fatores de risco e ao aumento dos fatores de proteção, e o 
acesso de crianças e adolescentes em situação de sofrimento psíquico agudo 
ou crônico aos cuidados instituídos pelo poder público, voltadas para a 
promoção do bem-estar mental; 

III – igualdade de direitos no acesso ao atendimento a crianças 
e adolescentes, considerando aspectos como linguagem simples e acessível, 
sem discriminação de qualquer natureza, com atenção especial às 
peculiaridades próprias de pessoas em desenvolvimento, bem como de sua 
condição de moradora de área urbana, rural, ribeirinha, indígena ou 
quilombola; 
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IV – descentralização política-administrativa para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações em cada esfera 
de governo; 

V – participação da sociedade civil, em especial do público de 
crianças e adolescentes, por meio de organizações representativas, na 
formulação, revisão e no controle em todas as camadas, a fim de possibilitar 
a integração entre o poder público e a sociedade; 

VI – primazia da responsabilidade do poder público na oferta e 
condução das medidas preconizadas pela PNCSCA. 

Art. 3º A PNCSCA tem por objetivos:  

I – a proteção ao bem-estar psicossocial de crianças e 
adolescentes, assegurada a oferta pelo poder público dos cuidados voltados 
para a saúde mental de crianças e adolescentes; 

II – a prevenção e o monitoramento do suicídio de crianças e 
adolescentes, visando à redução dos seus índices;  

III – a criação de indicadores voltados para o acompanhamento 
e a avaliação das medidas dispostas nesta Lei. 

Parágrafo único. São também objetivos da PNCSCA aqueles 
constantes no art. 3º da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019. 

Art. 4º A PNCSCA adotará, entre outros, os seguintes 
mecanismos de atuação: 

I – abertura de canais de comunicação capazes de oferecer a 
crianças e adolescentes assistência psicoemocional, informações adequadas 
e o recebimento de avisos de alerta sobre situações de risco de ocorrência do 
suicídio entre criança e adolescentes; 
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II – inserção, no calendário da educação básica, pública e 
privada, bem como das unidades do sistema socioeducativo, da “semana do 
diálogo”, evento destinado a discutir com crianças e adolescentes, nos 
termos didáticos apropriados, fatores relacionados à sua saúde mental e ao 
seu bem-estar psicossocial; 

III – garantia e fortalecimento da atuação dos Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), dos Centros de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS), dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e dos Centros de Atenção Psicossocial Infantojuvenil 
(CAPSi) em conjunto com os demais órgãos integrantes do Sistema Único 
da Assistência Social e do Sistema Único de Saúde, na aplicação das medidas 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 5º A gestão das ações e estratégias da PNCSCA se dará de 
forma descentralizada e participativa, atendidas as seguintes diretrizes: 

I – estabelecimento da gestão compartilhada, nos termos da Lei 
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), do 
cofinanciamento e da cooperação técnica entre entes federativos para que, 
de maneira articulada e sistematizada, atuem na implementação desta Lei; 

II – integração das redes pública e privada de educação básica 
na oferta de ações concernentes aos objetivos desta Lei, com a finalidade de 
alcançar o público-alvo;  

III – respeito às diversidades regionais, culturais, de povos e 
comunidades tradicionais, estaduais e municipais; 

IV – articulação com o Programa Saúde na Escola (PSE). 

Art. 6º A coordenação nacional da PNCSCA poderá adotar as 
seguintes medidas:  
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I – propor e discutir com os entes subnacionais o orçamento 
anual necessário para financiar as ações específicas a serem desenvolvidas, 
visando a alcançar as finalidades desta Lei; 

II – propor os temas a serem abordados na “semana do diálogo” 
prevista no inciso II do art. 4º desta Lei; 

III – organizar, anualmente, encontro nacional dos gestores, 
especialistas e representantes da sociedade para discutir, monitorar, 
diagnosticar e propor revisões das medidas adotadas pelo poder público, 
visando ao cumprimento do disposto nesta Lei; 

IV – sanar possíveis dificuldades na implantação desta Lei pelos 
entes subnacionais cogestores da Política; 

V – desenvolver indicadores para avaliação e fiscalização das 
ações previstas para a consecução dos objetivos desta Lei, os quais serão 
apresentados e discutidos no encontro anual previsto no inciso III deste 
artigo. 

Art. 7º Entre as ações específicas para a prevenção do suicídio 
de crianças e adolescentes que a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios poderão desenvolver, incluem-se: 

I – o incentivo à formação continuada e capacitação de 
profissionais de saúde, educação, assistência social, das Polícias Civil e 
Militar, do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e 
dos demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente para o desenvolvimento das competências 
necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfrentamento do suicídio e das lesões autoprovocadas;  

II – a criação de mecanismos de monitoramento capazes de 
identificar e acompanhar estudantes em situação de grave sofrimento 
psíquico; 
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III – o fomento ao compartilhamento de informações sobre o 
suicídio de crianças e adolescentes entre os órgãos de saúde, assistência 
social, segurança e educação, preservado o sigilo dos indivíduos e de suas 
famílias; 

IV – o reforço da estrutura dos CRAS, CREAS, CAPS e CAPSi 
para que possam atuar de maneira minuciosa no acompanhamento e 
atendimento de crianças e adolescentes que estejam passando por grave 
sofrimento psíquico.  

Art. 8º O poder público dará ampla divulgação desta Lei, 
garantido o uso de linguagem compreensível e adequada a crianças e 
adolescentes. 

Art. 9º As disposições da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, 
aplicam-se a esta Lei no que lhe forem compatíveis. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na sua data de publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto se inspira em minuta de proposição elaborada pelo 
estudante Vítor Cardoso Alves, representante de Sergipe no Programa 
Parlamento Jovem Brasileiro de 2019, promovido pela Câmara dos 
Deputados. Assumindo a voz de muitos adolescentes como ele, Vítor, então 
aluno do Centro de Excelência Professor Hamilton Alves Rocha, da cidade 
de São Cristóvão, manifesta profunda preocupação com o escasso debate nos 
espaços públicos da sociedade acerca do suicídio entre crianças e 
adolescentes. 

Conforme o estudante aponta, é preciso romper o silêncio e 
discutir a questão do suicídio, da depressão e, por conseguinte, do sofrimento 
psíquico que acomete crianças e adolescentes. 
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De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
relatório lançado em 2017, a depressão atinge 5,8% da população brasileira, 
ao passo que distúrbios relacionados à ansiedade afetam 9,3% das pessoas 
que vivem no Brasil. O suicídio, ainda conforme levantamento da 
Organização divulgado em 2014, é a segunda causa de morte entre jovens de 
15 a 29 anos. 

O Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde divulgado 
em setembro de 2019, por sua vez, mostra que, no período de 2011 a 2017, 
foram registrados 80.352 óbitos por suicídio na população a partir de 10 
anos, dos quais 21.790 (27,3%) ocorreram na faixa etária de 15 a 29 anos, 
sendo 17.221 (79,0%) no sexo masculino e 4.567 (21,0%) no feminino.  

É de se esperar que esses números aumentem ainda mais 
velozmente, levando-se em conta as consequências da pandemia de covid-
19 sobre a saúde mental das populações. 

Importante dizer que o suicídio pode ser prevenido. Trata-se de 
realidade preocupante, que tem suas causas em uma complexa rede de 
fatores, e que dispensa, portanto, generalizações a respeito dos seus fatores 
de risco. Sabe-se, entretanto, que abordar o tema de maneira responsável e 
serena, afastada de estigmas, contribui para a sua prevenção. 

Nesse sentido, apresentamos este projeto, cuja intenção é 
contribuir para a convergência de forças do Estado, instituições e 
profissionais de saúde e da sociedade em geral no enfrentamento ao suicídio 
de crianças e adolescentes. Por meio da cooperação entre as partes 
envolvidas, será possível alcançar uma abordagem mais eficaz para o 
enfrentamento dessa difícil questão. 

Por fim, cumpre-nos ressaltar que este projeto de Lei teve a 
importante colaboração do Laboratório de Produção Legislativa (LPL), 
Projeto de Extensão vinculado ao Centro Universitário Newton Paiva, 
localizado em Belo Horizonte/MG, e coordenado pelo Prof. Dr. Gustavo 
Hermont Corrêa; além da participação de organizações dedicadas às causas 
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da saúde infantojuvenil e prevenção da violência contra crianças e 
adolescentes no Brasil. 

Sala das Sessões, 

Senador ALESSANDRO VIEIRA
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO

 

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 1.773, de 2022, do Senador Alessandro 
Vieira, que institui a Política Nacional de Combate 
ao Suicídio de Crianças e Adolescentes (PNCSCA). 

 

Relator: Senador EDUARDO GIRÃO 

 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.773, de 2022, de autoria do 
Senador Alessandro Vieira. Trata-se de proposição que dispõe sobre a Política 
Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e Adolescentes. Essa Política é 
constituída de conjunto de normas integradas de iniciativas públicas dedicadas 
ao cuidado com a saúde mental de crianças e de adolescentes. 

Em seu art. 1º, o PL trata de seu objeto. Na sequência, em seu 
art. 2º, traz seis princípios daquela Política, como a atenção integral às 
necessidades psicossociais de crianças e adolescentes. 
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Já o art. 3º traz objetivos da Política, incluindo a proteção ao bem-
estar psicossocial de crianças e adolescentes, a prevenção e o monitoramento 
do suicídio, assim como a criação de indicadores voltados para o 
acompanhamento e a avaliação das medidas dispostas na proposta lei. 

Em seguida, o art. 4º do PL ocupa-se de listar mecanismos de 
atuação, a saber: abertura de canais de comunicação que ofereçam assistência 
e informações às crianças e adolescentes, bem como que recebam avisos de 
alerta sobre situações de risco; inserção da “semana do diálogo” no calendário 
da educação básica; e, por fim, a garantia e o fortalecimento de diferentes 
centros de oferta de assistência social. 

Por sua vez, o art. 5º estabelece as seguintes diretrizes: gestão 
compartilhada, integração das redes pública e privada de educação básica e 
respeito às diversidades, assim como articulação com o Programa Saúde na 
Escola. 

O art. 6º trata das medidas de competência da coordenação 
nacional do Programa, enquanto o art. 7º aborda as ações específicas para a 
prevenção do suicídio de crianças e adolescentes que poderão ser desenvolvidas 
pelos entes federados. 

Os artigos finais do PL determinam a ampla divulgação da Lei, a 
aplicação conjunta da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, e a vigência 
imediata da lei de si resultante. 

Em sua justificação, o autor da matéria revela ter se inspirado em 
minuta elaborada no Programa Parlamento Jovem Brasileiro, promovida pela 
Câmara dos Deputados, por entender ser necessário romper o silêncio e discutir 
a questão do suicídio. Aponta que, segundo a Organização Mundial da Saúde, 
o suicídio foi, em 2014, a segunda maior causa de morte de jovens de 15 a 29 
anos. Conclui que é de se supor que tais números aumentem, em que pese o 
suicídio poder ser prevenido. A intenção do projeto, relata, é contribuir para a 
convergência de forças do Estado, instituições e profissionais de saúde e da 
sociedade em geral no enfrentamento ao suicídio de crianças e adolescentes. 

Após apreciação desta CDH, o PL será apreciado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e, em caráter terminativo, pela Comissão 
de Assuntos Sociais.  
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Não foram apresentadas emendas.  

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à CDH opinar sobre proteção à infância e à juventude. Assim, 
mostra-se plenamente regimental a análise do PL em apreço pela CDH. 

Poucas situações podem se revelar mais trágicas que a do suicídio 
de pessoa na flor da idade. A natureza segue seu curso esperado quando o jovem 
sucede ao idoso na pirâmide etária. Se ocorre o contrário, há algo de 
profundamente errado na sociedade, algo capaz de levar à interrupção precoce 
da vida de quem deveria estar apenas começando a descobrir o mundo. 

Segundo boletim epidemiológico do Ministério da Saúde, com 
dados até 2021, a taxa de suicídios cresceu 49% entre jovens de 15 a 19 anos 
entre 2016 e 2021, chegando a 6,6 óbitos por 100 mil habitantes. Já entre 
aqueles de 10 a 14 anos, embora a taxa seja menor (1,33 por 100 mil 
habitantes), a alta foi igualmente preocupante (45%). É inadmissível que a 
morte autoinfligida seja uma das principais causas de morte entre jovens. 

O mundo tecnológico atual mostra-se particularmente preocupante 
para a saúde mental de nossos jovens. Um tipo de perigo é a constante 
comparação com exemplos de jovens aparentemente bem-sucedidos e a 
ansiedade daí resultante. Outro perigo se apresenta no medo de serem excluídos 
caso não participem de desafios coletivos que envolvam infligir lesões a si 
mesmos. Todos esses fatores, associados à insegurança e ao desconhecimento 
habituais na juventude, criam situação calamitosa. 

Já no século XIX, o sociólogo Émile Durkheim asseverou que o 
suicídio é sempre um fato social. E, neste começo de século XXI altamente 
tecnológico, somos obrigados a render-nos à sua longeva conclusão. Em outras 
palavras, faz-se necessário que o poder público aja para evitar que contínuas 
tragédias inumanas se abatam sobre milhares de famílias brasileiras. 

Dessa maneira, é plenamente justificado que a Política Nacional 
de Combate ao Suicídio de Crianças e Adolescentes previna e monitore o 
suicídio de crianças e adolescentes, assim como crie indicadores. E igualmente 
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necessárias são as propostas de canais de comunicação e de criação de semana 
do diálogo. Ora, nossos jovens precisam ter com quem se abrir e precisam ouvir 
sobre os riscos da solidão, da ansiedade e da depressão. 

Não obstante o inquestionável mérito da proposição, acreditamos 
que há espaço para o seu aperfeiçoamento, como passamos a expor.  

Inicialmente, propomos a inclusão do Conselho Tutelar e dos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente — instituições essenciais 
na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente — para 
que atuem, juntamente com os demais atores previstos na matéria, na 
formulação, revisão e controle da Política Nacional de Combate ao Suicídio de 
Crianças e Adolescentes. Além disso, incluímos, como ações a serem adotadas 
pelos entes federados, a garantia de formação continuada e capacitação para os 
profissionais que atuam nesses conselhos e, ainda, o incentivo para que o 
Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
participem do compartilhamento de informações sobre o suicídio de crianças e 
adolescentes entre os órgãos competentes. 

Prosseguindo com a nossa exposição, parece-nos necessário que a 
referida Política não só incentive pesquisas que ajudem a compreender o 
fenômeno das lesões autoinfligidas e dos suicídios entre crianças e 
adolescentes, mas também assegure a coleta e a divulgação anual, em acesso 
público, dos dados correspondentes, de modo a aprofundar a compreensão das 
complexidades do problema e identificar pontos de melhoria. Além disso, 
parece-nos evidente que não se pode atentar apenas para o momento anterior 
ao suicídio; é preciso, também, considerar suas consequências. Isto é, a Política 
Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e Adolescentes deve oferecer 
cuidados de posvenção, dando apoio à família da criança ou do adolescente que 
se suicidou, bem como dar suporte à criança e ao adolescente que sobreviveram 
a uma tentativa de suicídio. 

A nosso ver, configura grave lacuna legal dispor sobre uma 
Política Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e Adolescentes sem 
incluir a previsão de pesquisas cientificas que permitam compreender o 
fenômeno, assim como sem prever apoio após a concretização ou a mera 
tentativa de suicídio. Considerando que uma Política Nacional deve se mostrar 
holística e integral, oferecemos emenda para sanar essa lacuna. 

Ademais, considerando a necessidade de assistência médica 
especializada que, efetivamente, pode salvar a vida de nossas crianças e 
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adolescentes, propomos a inclusão de dispositivo ao PL para prever que as 
ações de atenção especializada à saúde mental previstas no âmbito da Política 
deverão contar permanentemente com médicos psiquiatras, preferencialmente 
com especialização em psiquiatria da infância e juventude. 

Outro ponto que consideramos relevante reforçar é a coordenação 
nacional da Política. Para isso, sugerimos a criação de um comitê intersetorial, 
de natureza deliberativa, composto por representantes de órgãos e instituições 
de referência na garantia dos direitos da criança e do adolescente. 

Adicionalmente, para financiar a Política, propomos destinar parte 
da receita aferida com loterias federais. Assim, garante-se uma fonte regular de 
financiamento da Política Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e 
Adolescentes, permitindo o planejamento de longo prazo e a execução contínua 
das ações previstas. 

Como última alteração proposta, sugerimos o acréscimo de 
dispositivo para prever que as ações estabelecidas no PL nº 1.773, de 2022, 
deverão adotar estratégias culturalmente adequadas às crianças e aos 
adolescentes pertencentes a povos e comunidades tradicionais, como os povos 
indígenas e quilombolas. Isso porque a proporção de suicídios entre indígenas 
é 2,7 vezes maior do que na população geral, sendo que 64% dos casos 
ocorreram entre indivíduos com menos de 24 anos. É estarrecedor, mas, 
segundo informa a Fiocruz, a faixa etária dos 10 aos 24 anos registrou os 
maiores números de suicídio em todos os anos observados. 

Como conclusão, é com muito apreço que encaminharemos voto 
pela aprovação do projeto em tela. Registramos nossos votos de felicitação ao 
Senador Alessandro Vieira, autor da proposta, e aos coparticipantes de sua 
elaboração: Laboratório de Produção Legislativa, vinculado ao Centro 
Universitário Newton Paiva, bem como organizações dedicadas à saúde 
infantojuvenil e à prevenção da violência contra crianças e adolescentes. 

III – VOTO 

Em razão dos argumentos apresentados, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 1.773, de 2022, com a seguinte emenda 
substitutiva: 
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EMENDA Nº   - CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 1.773, DE 2022 

Institui a Política Nacional de Combate ao Suicídio 
de Crianças e Adolescentes (PNCSCA).    

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional de Combate ao 
Suicídio de Crianças e Adolescentes (PNCSCA), constituída de um conjunto 
de normas integradas de iniciativas públicas dedicadas ao cuidado com a saúde 
mental de crianças e adolescentes. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2º A PNCSCA rege-se pelos seguintes princípios:  

I – atenção integral às necessidades psicossociais de crianças e 
adolescentes;  

II – desenvolvimento de ações intersetoriais e interdisciplinares, 
destinadas a garantir a prevenção de adoecimentos psíquicos, visando à 
diminuição de fatores de risco e ao aumento dos fatores de proteção, e o acesso 
de crianças e adolescentes em situação de sofrimento psíquico agudo ou 
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crônico aos cuidados instituídos pelo poder público, voltadas para a promoção 
do bem-estar mental; 

III – igualdade de direitos no acesso ao atendimento a crianças e 
adolescentes, considerando aspectos como linguagem simples e acessível, sem 
discriminação de qualquer natureza, com atenção especial às peculiaridades 
próprias de pessoas em desenvolvimento, bem como de sua condição de 
moradora de área urbana, rural, ribeirinha, indígena ou quilombola; 

IV – participação da sociedade civil, em especial do público de 
crianças e adolescentes, por meio de organizações representativas, bem como 
a atuação do Conselho Tutelar e dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, na formulação, revisão e controle da PNCSCA, em todas as 
instâncias, de modo a integrar o poder público e a sociedade; 

V – primazia da responsabilidade do poder público na oferta e 
condução das medidas preconizadas pela PNCSCA. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3º A PNCSCA tem por objetivos:  

I – a proteção ao bem-estar psicossocial de crianças e adolescentes, 
assegurada a oferta pelo poder público dos cuidados voltados para a saúde 
mental de crianças e adolescentes; 

II – a prevenção e o monitoramento do suicídio de crianças e 
adolescentes, visando à redução dos seus índices;  

III – o incentivo a pesquisas relacionadas à autolesão e ao suicídio 
de crianças e de adolescentes; 

IV – a oferta de cuidados específicos para o sobrevivente da 
tentativa de suicídio e de cuidados de posvenção voltados aos enlutados pelo 
suicídio de criança ou de adolescente; 

V – a criação de indicadores voltados para o acompanhamento e a 
avaliação das medidas dispostas nesta Lei. 
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Parágrafo único. São também objetivos da PNCSCA aqueles 
constantes no art. 3º da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019. 

CAPÍTULO IV 

DOS MECANISMOS DE ATUAÇÃO 

Art. 4º A PNCSCA adotará, entre outros, os seguintes 
mecanismos de atuação: 

I – abertura de canais de comunicação capazes de oferecer a 
crianças e adolescentes assistência psicoemocional, informações adequadas e o 
recebimento de avisos de alerta sobre situações de risco de ocorrência do 
suicídio entre crianças e adolescentes; 

II – inserção, no calendário da educação básica, pública e privada, 
bem como das unidades do sistema socioeducativo, da “semana do diálogo”, 
evento destinado a discutir com crianças e adolescentes, nos termos didáticos 
apropriados, fatores relacionados à sua saúde mental e ao seu bem-estar 
psicossocial; 

III – garantia e fortalecimento da atuação dos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e dos Centros de Atenção Psicossocial Infantojuvenil 
(CAPSi), no âmbito do Sistema Único de Saúde, assegurada a articulação 
intersetorial e o apoio complementar dos Centros de Referência da Assistência 
Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS), bem como dos demais órgãos integrantes do Sistema Único 
de Assistência Social, de forma a contribuir para a efetividade das medidas 
estabelecidas nesta Lei, sem substrução das ações de atenção especializada à 
saúde mental. 

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO DA POLÍTICA 

Art. 5º A gestão das ações e estratégias da PNCSCA se dará de 
forma descentralizada e participativa, atendidas as seguintes diretrizes: 
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I – estabelecimento da gestão compartilhada, nos termos da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), do cofinanciamento 
e da cooperação técnica entre entes federativos para que, de maneira articulada 
e sistematizada, atuem na implementação desta Lei; 

II – integração das redes pública e privada de educação básica na 
oferta de ações concernentes aos objetivos desta Lei, com a finalidade de 
alcançar o público-alvo;  

III – respeito às diversidades regionais, culturais, de povos e 
comunidades tradicionais, estaduais e municipais; 

IV – articulação com o Programa Saúde na Escola (PSE), nos 
termos do regulamento. 

CAPÍTULO VI 

DA COORDENAÇÃO NACIONAL 

Art. 6º A coordenação nacional da PNCSCA poderá adotar as 
seguintes medidas:  

I – propor e discutir com os entes subnacionais o orçamento anual 
necessário para financiar as ações específicas a serem desenvolvidas, visando 
a alcançar as finalidades desta Lei; 

II – propor os temas a serem abordados na “semana do diálogo” 
prevista no inciso II do art. 4º desta Lei; 

III – organizar, anualmente, encontro nacional dos gestores, 
especialistas e representantes da sociedade para discutir, monitorar, 
diagnosticar e propor revisões das medidas adotadas pelo poder público, 
visando ao cumprimento do disposto nesta Lei;  

IV – sanar possíveis dificuldades na implantação desta Lei pelos 
entes subnacionais cogestores da Política. 
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Art. 7º A coordenação nacional da PNCSCA definirá metas e 
indicadores nacionais, os quais serão divulgados anualmente em relatório de 
acesso público.  

§ 1º Os indicadores deverão permitir o acompanhamento da 
eficácia das ações, a redução dos fatores de risco e a ampliação da cobertura 
assistencial.  

§ 2º O relatório de que trata o caput incluirá, no mínimo, os 
seguintes dados:  

I – número de atendimentos psicossociais realizados em crianças 
e adolescentes;  

II – taxa de mortalidade por suicídio em crianças e adolescentes;  

III – número de profissionais especializados por unidade, 
separados por categoria;  

IV – tempo médio de espera para atendimento psicoterapêutico ou 
psiquiátrico na rede pública;  

V – cobertura territorial dos CAPSi.  

§ 3º A União prestará apoio técnico e tecnológico aos entes 
federativos para garantir a coleta, o tratamento e a publicação dos dados; 

§ 4º O poder público dará ampla divulgação desta Lei, garantido o 
uso de linguagem compreensível e adequada a crianças e adolescentes. 

CAPÍTULO VII 

DAS AÇÕES ESPECÍFICAS DE PREVENÇÃO 

Art. 8º Entre as ações específicas para a prevenção do suicídio de 
crianças e adolescentes que a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios poderão desenvolver, incluem-se: 
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I – o incentivo à formação continuada e capacitação de 
profissionais de saúde, educação, assistência social, das Polícias Civil e Militar, 
do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Conselho 
Tutelar, dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos demais 
agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente para o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, 
à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento do suicídio e 
das lesões autoprovocadas;   

II – a criação de mecanismos de monitoramento capazes de 
identificar e acompanhar estudantes em situação de grave sofrimento psíquico; 

III – o fomento ao compartilhamento de informações sobre o 
suicídio de crianças e adolescentes entre os órgãos de saúde, assistência social, 
segurança, educação, o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, preservado o sigilo das informações pessoais dos 
indivíduos e de suas famílias; 

IV – o reforço da estrutura dos CAPS e CAPSi, para que possam 
atuar de maneira minuciosa no acompanhamento e atendimento de crianças e 
adolescentes que estejam passando por grave sofrimento psíquico; 

V – No âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
as ações relacionadas à Política Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças 
e Adolescentes serão desenvolvidas pelos serviços socioassistenciais já 
existentes, assegurando apoio e acompanhamento no campo da assistência 
social e a devida articulação com as demais políticas públicas para 
encaminhamento, acompanhamento e defesa de direitos; 

VI – a garantia da presença obrigatória e permanente de equipe 
multidisciplinar e multiprofissional, que inclua, preferencialmente, médico 
psiquiatra e psicólogo, de preferência com formação ou especialização em 
atendimento da infância e da adolescência, nas ações de atenção especializada 
à saúde mental previstas no âmbito da PNCSCA, especialmente nos CAPSi. 

§ 1º A União prestará apoio técnico e financeiro para a formação, 
contratação e fixação de médicos psiquiatras e psicólogos nas regiões com 
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carência de profissionais, inclusive por meio de programas de incentivo 
específicos.  

§ 2º A ausência de médico psiquiatra e psicólogos nas unidades 
vinculadas à PNCSCA deverá ser justificada, e informada à coordenação 
nacional da Política, para criação de ação ou política de incentivo a contratação 
e formação desses profissionais, de forma a atingir número mínimo de 1 (um) 
profissional dessas especialidades por unidade de atendimento vinculada à 
PNCSCA. 

CAPÍTULO VIII 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 9º O art. 17. da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:  

“Art. 17 ........................................................................................ 

....................................................................................................... 

Parágrafo único. Do percentual destinado ao FNS, previsto na 
alínea “b” do inciso II deste artigo, será destinada fração, a ser definida 
anualmente na Lei Orçamentária da União, ao financiamento de ações 
no âmbito da Política Nacional de Combate ao Suicídio de Crianças e 
Adolescentes (PNCSCA).” (NR) 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10. As ações previstas nesta Lei adotarão estratégias 
culturalmente adequadas às crianças e aos adolescentes pertencentes a povos e 
comunidades tradicionais, incluindo, entre outros, os povos indígenas e 
comunidades quilombolas, assegurada a participação de suas organizações ou 
instâncias representativas na concepção, implementação, monitoramento e 
avaliação dessas estratégias. 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, inclusive, à 
semana do diálogo prevista no art. 4º, inciso II, desta Lei, respeitada a 
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autonomia cultural, os modos de vida e os conhecimentos tradicionais de cada 
comunidade. 

Art. 11. O poder público dará ampla divulgação desta Lei, 
garantido o uso de linguagem compreensível e adequada a crianças e 
adolescentes. 

Art. 12. As disposições da Lei nº 13.819, de 26 de abril de 2019, 
aplicam-se a esta Lei no que lhe forem compatíveis. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na sua data de publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 
2024 

 
Susta os efeitos da Resolução nº 249, 
de 10 de julho de 2024, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Crianças e 
do Adolescentes - Conanda, que 
“dispõe sobre a proibição do 
acolhimento de crianças e 
adolescentes em comunidades 
terapêuticas.” 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Este Decreto Legislativo susta os efeitos da 
Resolução nº 249, de 10 de julho de 2024, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Crianças e do Adolescentes - Conanda, que 
“dispõe sobre a proibição do acolhimento de crianças e 
adolescentes em comunidades terapêuticas.” 

 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A Administração Pública, conforme determina o art. 2° da Lei 
n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, rege-se pelos princípios, dentre 
outros, da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

Mister se faz ressaltar que a Resolução nº 249, de 10 de julho 
de 2024, do Conselho Nacional dos Direitos da Crianças e do 
Adolescentes – Conanda, viola pelo menos três princípios 
estruturantes da Administração Pública, previstos na Lei nº 9.784 , 
de 29 de janeiro de 1999, a saber: o princípio da legalidade, da 
eficiência e da razoabilidade.  

Observa-se que o inciso I, do artigo 88, da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), versa sobre 
a obrigatoriedade da municipalização do atendimento, que tem como 
base a Constituição Federal de 1988, introduzindo os princípios da 
descentralização e municipalização na gestão e implementação das 
políticas sociais públicas. 

Essa municipalização do atendimento obedece ao princípio da 
descentralização das atividades voltadas na atuação, coordenação e 
execução da política e programas de proteção integral da criança e 
do adolescente, que antes era centrada exclusivamente nos órgãos 
da União e do Estado. Todavia, com a promulgação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, passa a abranger também os municípios. 

Dessa forma, com a nova política agora descentralizada, cria-
se os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– CMDCA’s, responsáveis pela criação, manutenção e fiscalização 
de programas de atendimento no nível municipal, buscando alcançar 
eficiência e eficácia na prática da doutrina da proteção integral da 
criança e do adolescente, não cabendo à União, por meio dos seus 
órgãos, a centralização da política de atendimento. 

Ainda neste sentido, a Resolução viola também o princípio da 
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eficiência, o qual determina que as ações da administração púbica 
devem ser realizadas com a maior qualidade, competência e eficácia 
possíveis em prol da sociedade, produzindo resultados positivos e 
satisfatórios no atendimento das necessidades da comunidade e de 
seus membros. 

Por fim, a Resolução ainda viola o princípio da razoabilidade, 
visto que não foram usados o bom senso, a ponderação e a 
proporcionalidade, que é a medida adequada e necessária quando a 
administração pública cria um ato normativo proibindo as 
organizações da sociedade civil na execução de um serviço ou na 
garantia de um direito. 

Observa-se que a presente Resolução não levou em 
consideração a atual deficiência existente de espaços de 
atendimento de adolescentes usuários de drogas e de substâncias 
psicotrópicas, nem ponderou sobre atual falta de unidades de 
atendimento estatais para orientação, apoio e acompanhamento 
temporários, além de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico. 
Devemos deixar claro que o trabalho das Comunidades Terapêuticas 
é justamente para suprir a deficiência apresentada pelo Estado. 

Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas 2022, do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), mostra que 
cerca de 284 milhões de pessoas — na faixa etária entre 15 e 64 
anos — usaram drogas em 2020, 26% a mais do que dez anos antes. 
Por outro lado, temos uma grave falta de Centros de Atenção 
Psicossocial álcool e outras drogas – CAPS AD1 em todos o Brasil, o 
que impossibilita o atendimento dos adolescentes.  

Dessa forma, a simples proibição das comunidades 
terapêuticas realizarem os atendimentos é uma medida 
desproporcional e que não implicará em resultados positivos e 
satisfatórios para a comunidade, visto que o Estado não tem 
garantido, até o momento, espaços suficientes de atendimento 
destas vítimas das drogas e das substâncias psicotrópicas. 

 
1 https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/so-11-estados-brasileiros-tem-unidades-do-caps-3-
bky31k68anjrxp6fgjxmp39e6/#:~:text=Um%20levantamento%20do%20Minist%C3%A9rio%20da,os%2
0CAPS%201%20e%202. 
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Como resultado dessas considerações, é fundamental que a 
Resolução nº 249, de 10 de julho de 2024, do Conselho Nacional dos 
Direitos da Crianças e do Adolescentes – Conanda seja revogada 
imediatamente e, para tanto, pedimos o apoio das Senhoras 
Senadoras e dos Senhores Senadores para a aprovação deste 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala de Sessões, 

Senadora DAMARES ALVES 
 

S
F

/
2

4
1

3
1

.
0

9
9

8
0

-
0

6

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6615325366
Avulso do PDL 383/2024   [5 de 6]

47



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 383, DE 2024

Susta os efeitos da Resolução nº 249, de 10 de julho de 2024, do Conselho Nacional dos
Direitos da Crianças e do Adolescentes - Conanda, que “dispõe sobre a proibição do
acolhimento de crianças e adolescentes em comunidades terapêuticas.”

AUTORIA: Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-

Página da matéria

Avulso do PDL 383/2024   [1 de 6]

43

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/166130


-

-

-
-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990)
- 8069/90 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1990;8069

art88_cpt_inc1
Lei nº 9.784, de 29 de Janeiro de 1999 - Lei Geral do Processo Administrativo; Lei do
Processo Administrativo Federal  - 9784/99 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1999;9784

art2

Avulso do PDL 383/2024   [6 de 6]

48



 

  

SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 383, de 2024, da Senadora 
Damares Alves, que susta os efeitos da Resolução 
nº 249, de 10 de julho de 2024, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Crianças e do Adolescentes – 
Conanda, que “dispõe sobre a proibição do 
acolhimento de crianças e adolescentes em 
comunidades terapêuticas.”. 

Relator: Senador EDUARDO GIRÃO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 383, de 2024, de autoria 
da Senadora Damares Alves, pretende sustar os efeitos da Resolução nº 249, de 
10 de julho de 2024, do Conselho Nacional dos Direitos da Crianças e do 
Adolescentes (CONANDA), que proibiu o acolhimento de crianças e 
adolescentes em comunidades terapêuticas. 

Em síntese, a autora argumenta que a Resolução nº 249, de 2024, 
viola os princípios da legalidade, da eficiência e da razoabilidade, além de não 
considerar a carência de espaços para atendimento de adolescentes usuários de 
drogas, atualmente suprida, em parte, pelas comunidades terapêuticas. 

A proposição foi distribuída para análise por esta Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) e pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Não foram recebidas emendas. 
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II – ANÁLISE 

O inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal 
confere a esta Comissão competência para opinar sobre matérias relacionadas 
à proteção da infância e da juventude. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, prevê no art. 101, incisos IV e VI, a possibilidade de 
inclusão em programas comunitários ou oficiais de auxílio, orientação e 
tratamento, bem como de acolhimento institucional, sempre que necessário à 
proteção integral. Além disso, o art. 88, inciso I, estabelece a municipalização 
do atendimento como diretriz fundamental, em consonância com o princípio da 
descentralização político-administrativa. 

A Resolução nº 249/2024, ao vedar de forma absoluta a atuação 
das comunidades terapêuticas no acolhimento de crianças e adolescentes, 
extrapola o poder regulamentar e interfere indevidamente na competência dos 
Conselhos Municipais e Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
que detêm primazia na fiscalização e autorização dessas entidades. A 
centralização imposta pela norma contraria a lógica constitucional e legal de 
descentralização das políticas públicas e reduz a capacidade de resposta do 
sistema de proteção. 

Ademais, o Conanda parece desconhecer a notória carência de 
equipamentos públicos para atender crianças e adolescentes atingidos pelas 
drogas. Se houver irregularidades em algum programa, ou em alguma 
instituição, é justo que sanções sejam aplicadas e erros sejam corrigidos, mas a 
exclusão total das comunidades terapêuticas traz mais prejuízos que benefícios.  
A solução adequada é o fortalecimento dos mecanismos de fiscalização, não a 
eliminação generalizada de um modelo de atendimento que, em muitos 
municípios, constitui o único recurso disponível para crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade decorrente da dependência química. 

Dados do Relatório Mundial sobre Drogas 2022, do Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), indicam que 
aproximadamente 284 milhões de pessoas, entre 15 e 64 anos, fizeram uso de 
drogas em 2020, número 26% superior ao de dez anos antes. No Brasil, 
levantamento do Ministério da Saúde aponta que apenas parte dos estados 
dispõe de unidades do tipo CAPS AD III, o que evidencia a insuficiência da 
rede pública para atender a demanda existente. 
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A ausência de tratamento adequado aumenta a reincidência no uso 
de drogas, favorece a evasão escolar, a ruptura de vínculos familiares e a 
inserção precoce na criminalidade. O custo social e econômico dessa omissão 
é alto, enquanto o investimento em Comunidades Terapêuticas, especialmente 
em parceria com o poder público, gera retorno positivo na redução da demanda 
por serviços de saúde, segurança e assistência social. 

Além disso, estudo do IPEA (2017) identificou a existência de 
mais de 2 mil comunidades terapêuticas no país, atendendo cerca de 83 mil 
pessoas. Pesquisa da Fiocruz revelou que essas instituições são, 
proporcionalmente, mais utilizadas por dependentes químicos que buscaram 
tratamento do que os próprios CAPS AD (0,61% contra 0,24% de prevalência). 
No estado de Minas Gerais, por exemplo, aproximadamente 200 comunidades 
terapêuticas atendem 100 mil pessoas, sendo 26 mil dessas vagas financiadas 
pelo poder público estadual e municipal. 

As Comunidades Terapêuticas oferecem um ambiente estruturado, 
com acompanhamento médico, psicológico e social, possibilitando não apenas 
a desintoxicação, mas também a reintegração familiar e escolar. Além disso, a 
capilaridade dessas instituições faz com que, para milhares de famílias, sejam 
a única porta de entrada para atendimento especializado. 

Nesse cenário, a atuação das comunidades terapêuticas – quando 
regular e devidamente fiscalizada – contribui para a garantia dos direitos 
fundamentais à saúde, à convivência familiar e comunitária, e à vida, previstos 
nos artigos 6º e 227 da Constituição Federal. Essa atuação não substitui o dever 
constitucional do Estado, mas cumpre função complementar e essencial na 
proteção de crianças e adolescentes em situação de drogadição, sobretudo nas 
localidades onde a rede pública é inexistente ou insuficiente. Sem elas, milhares 
de menores ficariam totalmente desassistidos, com graves consequências para 
sua saúde, dignidade e futuro. 

Portanto, a Resolução nº 249/2024, ao impor uma proibição 
absoluta, não observa a proporcionalidade nem o razoável equilíbrio entre a 
proteção de direitos e a necessidade de preservação da vida e da saúde de 
crianças e adolescentes. Trata-se de medida desproporcional que, sob o pretexto 
de prevenir abusos, suprime uma alternativa de proteção, agravando a omissão 
estatal já existente. 
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III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 383, de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre a 
Sugestão nº 16, de 2023, do Programa e-
Cidadania, que dispõe sobre garantir banheiros 
separados por sexo de nascimento para mulheres 
e crianças do Brasil. 

Relator: Senador JORGE SEIF 

I – RELATÓRIO 

Chega à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) a Sugestão Legislativa nº 16, de 2023, oriunda da Ideia 
Legislativa nº 177.199, apresentada por meio do Programa e-Cidadania, que 
propõe garantir o direito à privacidade, à segurança e à proteção de mulheres e 
crianças por meio da preservação de banheiros separados conforme o sexo 
biológico de nascimento. A proposta visa resguardar princípios objetivos da 
ordem social brasileira frente às recentes tentativas de relativização de 
categorias biológicas essenciais à proteção de direitos fundamentais. 

A sugestão estabelece, de forma clara e objetiva, que o critério 
exclusivo para o acesso de indivíduos a banheiros, vestiários, enfermarias e 
ambientes similares — tanto em escolas quanto em espaços públicos, 
estabelecimentos comerciais e locais de trabalho — deve ser o sexo biológico 
atribuído no nascimento. Trata-se de uma diretriz que busca conferir segurança 
jurídica e proteção à integridade física e emocional de mulheres e crianças, 
diante de uma crescente pressão ideológica que insiste em dissolver limites 
naturais e sociais historicamente reconhecidos.
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Na justificativa apresentada, a autora da Ideia Legislativa ressalta 
que o uso de banheiros públicos com base em critérios de autoidentificação ou 
autodeterminação de gênero é uma medida de caráter subjetivo, desprovida de 
critérios técnicos e potencialmente danosa ao ambiente de segurança e 
privacidade que deve ser garantido especialmente a meninas, adolescentes e 
mulheres adultas. A autora defende que apenas uma lei pode assegurar a 
manutenção da distinção entre os espaços íntimos de uso coletivo com base em 
critérios objetivos e verificáveis, como o sexo biológico, em oposição a 
concepções fluídas e ideológicas de identidade. 

O apoio expressivo à proposta, recebido entre os dias 9 de outubro 
e 22 de novembro de 2023, com um total de 21.523 manifestações favoráveis, 
conforme atestado pela Secretaria de Comissões no Ofício SCOM nº 36, de 
2023, demonstra que a sociedade civil brasileira, majoritariamente 
conservadora em seus valores, deseja ser ouvida e respeitada em temas que 
envolvem a integridade das famílias, a inocência das crianças e a proteção da 
mulher. O alto número de apoiamentos é um reflexo legítimo da preocupação 
da população com os rumos que esse debate tem tomado, especialmente quando 
se busca impor, por vias administrativas ou normativas, ideologias que 
confrontam a realidade biológica e os fundamentos do bom senso. 

II – ANÁLISE 

À luz do disposto no inciso I do art. 102-E do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o parágrafo único do art. 6º da Resolução 
nº 19, de 27 de novembro de 2015, compete à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH) opinar sobre sugestões legislativas oriundas 
do Programa e-Cidadania que alcancem o apoio mínimo de 20.000 cidadãos em 
até quatro meses. Assim, a análise da Sugestão nº 16, de 2023, por este 
Colegiado encontra pleno amparo no regimento. 

A proposta versa sobre um tema de grande sensibilidade social: a 
preservação da segurança, da privacidade e da dignidade de mulheres e crianças 
em ambientes coletivos de uso íntimo, como banheiros, vestiários e 
enfermarias. Ao estabelecer, de forma objetiva, que o critério para acesso a tais 
espaços deve ser o sexo biológico de nascimento, a medida busca resguardar 
aqueles que mais frequentemente se encontram em condição de 
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vulnerabilidade, especialmente em escolas, repartições públicas e locais de 
grande circulação. 

Importa frisar que a proposição em nenhum momento busca 
impedir o acesso de qualquer cidadão a banheiros e vestiários. Trata-se, ao 
contrário, de estabelecer regras claras e equilibradas, baseadas em critérios 
biológicos, com vistas a evitar desconfortos, constrangimentos ou riscos que 
possam surgir da ausência de parâmetros objetivos. Não é razoável que a mera 
declaração verbal de identidade de gênero seja suficiente para franquear o 
ingresso em ambientes destinados ao público feminino, sem qualquer tipo de 
verificação ou controle. Tal liberalidade pode representar grave ameaça à 
proteção de mulheres e meninas, ao abrir brechas para situações abusivas, 
constrangedoras ou até criminosas. 

A proposta se ancora também em dispositivos constitucionais, 
como o art. 227 da Carta Magna, que impõe à família, à sociedade e ao Estado 
o dever de proteger a criança contra toda forma de negligência. É dever do 
Parlamento promover a harmonização dos direitos fundamentais, assegurando 
que o respeito à identidade de gênero não se sobreponha — ou colida 
frontalmente — com o direito das mulheres e crianças à integridade, à 
privacidade e à proteção contra riscos previsíveis. 

O que se propõe, portanto, é um marco de equilíbrio entre 
liberdade individual e responsabilidade coletiva. A matéria não impõe, 
tampouco sugere, qualquer medida discriminatória; antes, reconhece que a 
convivência social exige limites claros, baseados em critérios objetivos, para 
garantir a paz, a segurança e a previsibilidade nas relações interpessoais, 
especialmente quando envolvem menores de idade e ambientes de uso comum. 

Dessa forma, somos inteiramente favoráveis à conversão da 
sugestão em Projeto de Lei, a fim de estabelecer que o acesso a banheiros e 
vestiários de uso coletivo, em ambientes escolares, públicos e privados, observe 
a designação conforme o sexo biológico para o qual o espaço foi originalmente 
instituído. A redação sugerida respeita a autonomia dos estabelecimentos 
privados, não impõe gastos ou reformas estruturais, mas estabelece parâmetros 
normativos mínimos, de baixo custo e alto impacto protetivo, especialmente 
para os serviços essenciais como saúde e educação.
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III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é favorável à Sugestão nº 16, de 2023, 
com sua transformação em Projeto de Lei, nos termos seguintes: 

 
PROJETO DE LEI Nº       , DE 2025 

Dispõe sobre o direito de uso exclusivo por 
mulheres de sexo biológico feminino de 
áreas separadas e reservadas em instalações 
ou ambientes de uso coletivo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o direito de uso exclusivo por 

mulheres de sexo biológico feminino de áreas separadas e reservadas em 
instalações ou ambientes de uso coletivo. 

 
Art. 2º É direito da mulher de sexo biológico feminino, para 

proteção de sua intimidade e incolumidade, que em instalações ou ambientes 
de uso coletivo em que possa despir-se na presença de outras pessoas, ainda que 
parcialmente, tais como banheiros, vestiários, enfermarias e assemelhados, 
sejam-lhe oferecidas áreas separadas e reservadas de uso exclusivo por 
mulheres de sexo biológico feminino. 

 
Parágrafo único. Esta lei se aplica a estabelecimentos públicos e 

privados de quaisquer naturezas, e às mulheres de sexo biológico feminino de 
quaisquer idades, inclusive crianças e adolescentes.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei tem como finalidade a defesa intransigente da 
integridade física, emocional e moral das mulheres do sexo biológico feminino, 
em consonância com os pilares constitucionais da dignidade da pessoa humana, 
da inviolabilidade da intimidade e da proteção prioritária dos mais vulneráveis. 
Trata-se de uma medida preventiva, legítima e equilibrada, que visa 
restabelecer a ordem natural e o bom senso jurídico em um tema sensível à vida 
cotidiana das famílias brasileiras: a proteção de mulheres e meninas em espaços 
íntimos de uso coletivo. 

Caso aprovado, o presente Projeto de Lei tornará exigível, por 
parte de todos os órgãos públicos e instituições que prestem serviços públicos 
— inclusive os estabelecimentos de ensino — o respeito à separação dos 
espaços íntimos com base no sexo biológico. Também será aplicável ao setor 
privado, abrangendo casas noturnas, academias, boates, casas de shows e 
quaisquer locais em que o uso compartilhado de banheiros, vestiários ou 
enfermarias possa gerar situações de constrangimento, risco ou violação da 
privacidade de mulheres. 

O direito assegurado por esta norma encontra amparo explícito na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente no art. 
1º, III (dignidade da pessoa humana), no art. 5º, X (intimidade, vida privada, 
honra e imagem) e no art. 226, §8º (proteção especial à mulher). Também se 
vincula ao dever estatal previsto no art. 227, que obriga a família, a sociedade 
e o Estado a colocar crianças e adolescentes a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, violência ou crueldade. A presente proposição 
legislativa se alinha, portanto, não apenas à letra da Constituição, mas ao seu 
espírito — que valoriza a família natural e a proteção da mulher como 
fundamentos da vida civilizada. 

Do ponto de vista técnico e jurídico, a criação de espaços 
separados segundo o sexo biológico não configura discriminação 
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inconstitucional, mas sim uma ação afirmativa legítima, racional e 
proporcional, que visa efetivar direitos de personalidade. O critério adotado — 
sexo de nascimento — é objetivo, verificável e baseado em parâmetros 
científicos, impedindo abusos ou distorções motivadas por interpretações 
subjetivas e ideológicas. É uma salvaguarda contra a imposição de uma cultura 
que relativiza a biologia em nome de conceitos fluidos que carecem de consenso 
técnico e social. 

O estabelecimento de ambientes de uso íntimo segregados por 
sexo biológico contribui para desestimular práticas de assédio, violência ou 
invasão de privacidade, além de proteger mulheres que, por razões religiosas, 
morais, pessoais ou traumáticas, não se sentem confortáveis em compartilhar 
tais espaços com pessoas do sexo masculino — ainda que estas se identifiquem 
como mulheres. A proposta respeita as liberdades individuais ao permitir a 
criação de espaços mistos ou individuais, mas assegura o direito de escolha à 
mulher biológica que deseje preservar sua privacidade e segurança. 

É preciso reafirmar, com clareza, que reconhecer identidades de 
gênero não pode significar a anulação de direitos elementares das mulheres 
reais — aquelas que sangram, gestam e amamentam. O progressivo apagamento 
das diferenças biológicas em nome de uma agenda identitária precisa ser 
contido antes que comprometa direitos historicamente conquistados pelas 
mulheres. A Constituição não exige que sejamos neutros diante do risco: ela 
exige que protejamos os vulneráveis. 

A distinção sexual para fins de regulamentação de espaços de uso 
íntimo é uma prática amplamente aceita por jurisprudência nacional e 
internacional, sobretudo em contextos como estabelecimentos educacionais, 
prisionais, hospitalares e esportivos. Não se trata de segregação, mas de zelo — 
por isso, a presente proposta não impõe custos desnecessários aos 
estabelecimentos, nem viola a liberdade individual: apenas reafirma um direito 
de escolha às mulheres do sexo feminino. 

Dessa forma, os estabelecimentos abrangidos deverão apenas 
assegurar, nos espaços de uso coletivo, a existência de instalações adequadas 
segundo o sexo biológico. A lei não proíbe banheiros unissex ou individuais — 
apenas garante, com respaldo legal, o direito de mulheres e meninas a ambientes 
reservados, seguros e condizentes com sua condição biológica.
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Senador JORGE SEIF – PL/SC 

 

 
 

Senado Federal - Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela - gabinete nº 16 
CEP 70165-900 – Brasília / DF 

Fone: (61) 3303-3784 – e-mail: sen.jorgeseif@senado.leg.br 
 

Exigir a separação desses espaços com base no sexo de 
nascimento não é uma medida regressiva, mas sim uma resposta madura e 
equilibrada a um desafio contemporâneo. Trata-se do exercício legítimo do 
poder público para proteger direitos constitucionais fundamentais, notadamente 
a dignidade, a intimidade e a incolumidade das mulheres. Ao mesmo tempo em 
que respeita a pluralidade de identidades, a proposta reafirma que direitos não 
podem ser construídos às custas da violação de outros — especialmente 
daqueles que tocam a segurança da mulher, a proteção da infância e os valores 
da família. 

Por fim, cabe destacar que esta proposta reflete um anseio legítimo 
e popular, conforme demonstrado pela expressiva adesão da Ideia Legislativa 
nº 177.199. A sociedade brasileira, majoritariamente conservadora em seus 
valores e defensora da família, não pode continuar silenciada diante de pressões 
ideológicas que colocam em risco a mulher comum — aquela que, todos os 
dias, leva seus filhos à escola, utiliza banheiros públicos, frequenta hospitais e 
busca apenas viver com dignidade, segurança e respeito. 

Por todos esses motivos, solicitamos o apoio dos nobres Senadores 
e Senadoras para a aprovação deste projeto, como sinal claro de que esta Casa 
está atenta à realidade, ao sentimento popular e à responsabilidade 
constitucional de proteger aqueles que mais precisam. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), para prever que, desde a data do 
pedido de medida protetiva de urgência que venha 
a ser concedida e por até 2 (dois) anos após sua 
revogação, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar terá direito à gratuidade da 
justiça. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 
para prever que, desde a data do pedido de medida protetiva de urgência que 
venha a ser concedida e por até 2 (dois) anos após sua revogação, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar terá direito à gratuidade da 
justiça nas causas em que for parte, independentemente da insuficiência de 
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios. 

Art. 2º O art. 18 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 18. ......................................................................... 
......................................................................................... 

Parágrafo único. Desde a data do pedido de medida protetiva 
de urgência que venha a ser concedida e por até 2 (dois) anos após 
sua revogação, a mulher em situação de violência doméstica e 
familiar terá direito à gratuidade da justiça nas causas em que for 
parte, independentemente da insuficiência de recursos para pagar as 
custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios.” (NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, o Código de Processo Civil (CPC) prevê que a 
pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Ocorre que as normas gerais relacionadas à gratuidade da justiça 
com frequência não são suficientes para proteger as mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, especialmente porque, ainda que o CPC 
preveja que se deve presumir como sendo verdadeira a alegação de 
insuficiência deduzida por pessoa natural, são diversos os casos em que, fora 
das hipóteses legais, se exigem provas acerca da insuficiência de recursos. 

Diante desse cenário, e considerando que nos casos de violência 
doméstica e familiar a prestação judicial deve ser extremamente célere, é 
necessário que se garanta de modo mais efetivo o acesso ao Poder Judiciário 
pelas mulheres em situação de violência doméstica e familiar, sem que haja 
qualquer óbice – nem mesmo o óbice financeiro.  

De fato, as exigências de comprovação de hipossuficiência 
financeira podem implicar atraso que, em determinados casos de violência 
doméstica e familiar, significará a diferença entre a vida e a morte de uma 
mulher. 

Além disso, as mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar às quais é concedida medida protetiva de urgência estão em situação 
de extrema vulnerabilidade. Assim, ainda que não sejam hipossuficientes nos 
termos formais, são forçadas, muitas vezes, em prol de sua própria 
segurança, a não deixar qualquer rastro, inclusive o financeiro, que possa 
alertar seu agressor, visto que em muitos casos o agressor é seu parceiro e o 
cotitular de suas contas bancárias ou, até mesmo, o único titular das contas 
bancárias do casal.  
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Em adição a isso, a violência patrimonial à qual muitas dessas 
mulheres estão sujeitas traz consequências severas para sua autonomia 
financeira, de modo que a exigência geral de que pague, ou comprove que 
não pode pagar, somente para ser atendida pelo Poder Judiciário é medida 
desproporcional e que, a depender de sua aplicação, pode causar graves 
danos a essas mulheres. 

Por isso, oferecemos a presente proposição, que estabelece que, 
desde a data do pedido de medida protetiva de urgência que venha a ser 
concedida e por até dois anos após sua revogação, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar terá direito à gratuidade da justiça, 
independentemente da insuficiência de recursos. 

Consideramos que essa norma específica, voltada às mulheres 
que sofrem violência doméstica e familiar, concretizará ainda mais a 
proteção visada pela Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), e contribuirá para impedir que mulheres e seus dependentes sofram 
violações irreparáveis apenas em razão de exigências formais que, nos casos 
de violência doméstica e familiar, se mostram frequentemente 
desproporcionais. Ademais, possibilitará que a mulher alcance, sem óbices, 
a prestação judicial em ações que se originam da própria violência sofrida, 
como aquelas que envolvem divórcio, guarda e alimentos. 

Diante dessas razões, pedimos aos nobres e às nobres Pares seu 
apoio a este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSANA MARTINELLI 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 3.833, de 2024, da Senadora Rosana 
Martinelli, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), para prever que, 
desde a data do pedido de medida protetiva de 
urgência que venha a ser concedida e por até 2 (dois) 
anos após sua revogação, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar terá direito à 
gratuidade da justiça. 

Relatora: Senadora JUSSARA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 3.833, de 
2024, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
para prever que, desde a data do pedido de medida protetiva de urgência que 
venha a ser concedida e por até 2 (dois) anos após sua revogação, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar terá direito à gratuidade da 
justiça. 

A proposição consiste em três artigos. O art. 1º apresenta o objeto 
da lei. O art. 2º inclui parágrafo único no art. 18 da Lei Maria da Penha para 
conceder à mulher em situação de violência doméstica e familiar o direito à 
gratuidade da justiça nos termos citados. O art. 3º estabelece a vigência 
imediata da lei. 

Na justificação do projeto, a autora destaca que a norma prevista 
no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), de que 
se deve presumir como verdadeira a alegação de insuficiência feita por pessoa 
natural, não é suficiente para proteger as mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. Isso acontece porque esses casos possuem características 
específicas que deixam as mulheres em situação de extrema vulnerabilidade 
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financeira. De fato, não raro, as mulheres são vítimas de violência patrimonial, 
porque o agressor é seu parceiro e, muitas vezes, titular ou cotitular das contas 
bancárias do casal. Digno de menção ainda os casos em que a vítima se obriga 
a fazer um apagamento forçado de rastros, inclusive financeiros, a fim de evitar 
que o agressor consiga identificar a sua localização. A medida, portanto, poderá 
fazer a diferença entre a vida e a morte de uma mulher. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) e, posteriormente, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), em decisão terminativa, nos termos do art.  91, inciso 
I, do Regimento Interno. 

Não foram apresentadas emendas à proposição até o momento.  

II – ANÁLISE 

Compete à CDH, nos termos do art. 102-E, incisos III, IV e V, do 
Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias atinentes à 
garantia e promoção dos direitos humanos, direitos da mulher e proteção à 
família. Nesta análise, o foco recai sobre o mérito da matéria, uma vez que os 
aspectos econômicos e financeiros, a constitucionalidade, a juridicidade e a 
técnica legislativa serão objeto de análise na CCJ, à qual cabe a decisão 
terminativa. 

O Projeto de Lei nº 3.833, de 2024, traz três inovações à Lei Maria 
da Penha: estende o direito à gratuidade da justiça a todas as mulheres vítimas 
de violência doméstica e familiar, independentemente de sua situação 
econômica; amplia o benefício para todos os processos judiciais nos quais a 
mulher é parte; e estabelece a gratuidade ampla desde a data do pedido de 
medida protetiva de urgência e até dois anos após sua revogação. 

Entendemos que a concessão da gratuidade independentemente da 
situação econômica é medida razoável e adequada, pois as mulheres vítimas de 
violência doméstica e familiar se encontram em situação de vulnerabilidade que 
pode presumir a insuficiência de recursos.  

Ademais, tendo em vista as desigualdades materiais estruturais 
entre homens e mulheres e os princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade, do direito de acesso à justiça, da vedação ao retrocesso 
social e do mínimo existencial, consideramos que a garantia dos direitos 
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fundamentais, sociais e de proteção às mulheres exige a efetivação de medidas 
que assegurem o mínimo de cidadania. Isso se dá pela atuação estatal ativa, 
tanto na prevenção e repressão da violência doméstica quanto por meio de 
ações afirmativas que garantam o acesso facilitado à justiça, como propõe o 
projeto em análise.  

Há que se ressalvar, no entanto, que a gratuidade é necessária em 
ações judiciais que, de alguma forma, relacionem a vítima ao agressor, como 
as referentes às próprias medidas protetivas ou a processos de separação, 
divórcio, de guarda ou de dissolução de sociedade comercial, sobretudo para 
evitar novas violências. Para causas envolvendo terceiros, as disposições do 
Código de Processo Civil, já são, a nosso ver, suficientes, visto que preveem a 
assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos (art. 98, caput) e determinam que se presuma como verdadeira a 
alegação de insuficiência feita por pessoa natural (art. 99, §3º). 

Sobre esse ponto, cumpre lembrar que o art. 9º, §2º, inciso III, da 
Lei Maria da Penha, prevê que o juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua integridade física e 
psicológica, o encaminhamento à assistência judiciária, enquanto o art. 28 
prevê a garantia do acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência 
Judiciária Gratuita a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
nos termos da lei.  

Também ressalvamos que o § 6º do art. 19 determina que as 
medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à integridade 
da ofendida ou de seus dependentes. Dessa forma, a redação original do projeto 
de lei, ao conceder a gratuidade por até dois anos após a revogação da medida 
protetiva de urgência, na prática, pode se tornar insuficiente para dar a devida 
proteção às mulheres vítimas de violência doméstica e patrimonial. Dessa 
forma, a nosso ver, restaria agredido o princípio da razoabilidade, sobretudo se 
a medida for estendida a todos os processos judiciais dos quais a mulher é parte. 

 Finalmente, cabe apontar que a proposição é restritiva ao permitir 
a gratuidade apenas a mulher a quem foi concedida medida protetiva de 
urgência, visto que este não é o único indicativo de vulnerabilidade da mulher 
em um processo de violência doméstica e familiar. Em casos de violência 
patrimonial, assim como nos casos de violência psicológica ou de assédio 
moral, mulheres aparentemente em boa situação econômica prévia podem ser 
colocadas em condição de vulnerabilidade.   
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Para corrigir esse ponto, propomos vincular as disposições 
relativas à gratuidade judiciária ao art. 28 da Lei Maria da Penha, que já prevê 
medidas correlatas. Ademais, para reforçar a legalidade da medida e torná-la 
mais eficaz, sugere-se sua previsão expressa também na Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015, que instituiu o Código de Processo Civil. 

Com as melhorias propostas, consideramos que o projeto 
representa um importante avanço do sistema normativo e processual. De fato, 
a mudança legal proposta permitirá que mulheres vítima de violência se 
desembaracem juridicamente de seus agressores sem ter de arcar com custas 
judiciais, independentemente de prévia concessão de medida protetiva e por 
prazo indeterminado. Por esse motivo, merece a aprovação desta Comissão. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
3.833, de 2024, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº    – CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 3.833, DE 2024 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha) e a Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil), para conceder 
direito à gratuidade da justiça à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, independentemente 
da insuficiência de recursos, nas causas que a 
relacionem com seu agressor. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e a 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, para conceder direito à gratuidade da 
justiça à mulher em situação de violência doméstica e familiar nas causas que 
a relacionem com seu agressor. 

Art. 2º O art. 28 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
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“Art. 28. .....................................................................................  

Parágrafo único. A mulher em situação de violência doméstica e 
familiar terá direito à gratuidade da justiça nas causas que a relacionem 
com seu agressor, independentemente da insuficiência de recursos para 
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios.” 
(NR) 

Art. 3º O art. 99 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 8º: 

“Art. 99. .................................................................................... 
................................................................................................................. 

§ 8º Terá direito à gratuidade da justiça a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, nos termos do art. 28 da Lei nº 11.340, 
de 7 de agosto de 2006.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2025 

Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco 
Civil da Internet), para dispor sobre a implementação 
de mecanismos de identificação, prevenção e 
indisponibilização imediata de conteúdo de sexo 
explícito ou pornográfico envolvendo a participação 
de crianças ou adolescentes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Seção III do Capítulo III da Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A: 

“Art. 21-A. Os provedores de aplicações de internet 
implementarão mecanismos de identificação e prevenção para tornar 
indisponível, assim que identificado por qualquer meio, conteúdo que 
contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à simulação 
envolvendo a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou 
modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de 
representação visual. 

§ 2º O mecanismo de identificação e prevenção referido no caput 
deverá ser capaz de identificar mensagem de divulgação, de 
compartilhamento ou de fornecimento de informações que possibilitem 
a terceiros acessar, localizar ou obter conteúdo que contenha cena de 
sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, 
incluindo a disponibilização de endereços eletrônicos, links ou 
quaisquer outros meios de compartilhamento externo.  
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§ 3º Sempre que houver informação de contato do usuário 
diretamente responsável pelo conteúdo a que se refere o caput, caberá 
ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe os motivos 
relativos à indisponibilização de conteúdo e proporcionar meio que 
permita o exercício do contraditório e da ampla defesa.  

§ 4º Identificado conteúdo que contenha cena de sexo explícito 
ou pornográfica envolvendo a participação de criança ou adolescente, o 
provedor de aplicações de internet comunicará o fato às autoridades 
policiais ou ao Ministério Público, fornecendo, além do material 
tornado indisponível, os dados pessoais do usuário diretamente 
responsável para fins de sua utilização nas atividades de investigação e 
repressão de infrações penais. 

§ 5º O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará os 
provedores de aplicações de internet às sanções previstas no art. 12 
desta Lei, conforme o caso, aplicadas de forma isolada ou cumulativa, 
sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A expansão do ambiente digital tem transformado 
significativamente o modo como vivemos, proporcionando avanços 
tecnológicos e uma série de benefícios que impactam diversos aspectos da 
sociedade. Entretanto, paralelamente aos avanços proporcionados pela internet, 
ela também tem sido utilizada como palco para práticas criminosas graves, com 
destaque para a disseminação de conteúdo envolvendo abuso sexual de crianças 
e adolescentes.  

Sua rápida propagação configura um dos problemas mais 
alarmantes desse cenário, acarretando consequências devastadoras e, muitas 
vezes, irreversíveis para as vítimas. Dados recentes divulgados pela SaferNet, 
organização não governamental dedicada à promoção dos direitos humanos na 
internet, revelam um aumento preocupante de 78% nas denúncias de grupos e 
canais do Telegram – serviço de mensagens eletrônicas similar ao WhatsApp – 
contendo imagens de abuso e exploração sexual infantil entre o primeiro e o 
segundo semestres de 2024.  
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Esse crescimento evidencia a persistência de riscos sistêmicos que 
colocam crianças e adolescentes em perigo. Além disso, o número de usuários 
do Telegram que participam de grupos ou canais que compartilham ou vendem 
material pornográfico envolvendo menores aumentou de 1,25 milhão para 
1,4 milhão no mesmo período, totalizando mais de 2 milhões de usuários 
envolvidos nesses crimes. O relatório da SaferNet também apontou que o 
número de grupos e canais com conteúdo de abuso sexual infantil no Telegram 
subiu de 874 para 1.043, um aumento de 19%. Desses, 349 continuavam ativos 
e sem moderação adequada pela plataforma no segundo semestre de 2024.  

Nesse contexto, a introdução de mecanismos ativos que 
contribuam para a identificação e remoção imediata de conteúdos ilícitos 
relacionados ao abuso sexual infantojuvenil busca suprir uma dessas 
necessidades, obrigando os provedores de aplicações de internet a implementar 
técnicas eficazes para prevenir a disseminação desse tipo de material.  

Salientamos que o presente projeto de lei seguiu as diretrizes do 
documento Child Sexual Abuse Material, Model Legislation & Global Review, 
publicado pelo International Centre for Missing & Exploited Children 
(ICMEC), organização não governamental sediada nos Estados Unidos que 
atua globalmente na proteção de crianças contra exploração sexual, abuso e 
desaparecimento. O ICMEC desenvolve pesquisas e ferramentas legais 
replicáveis para aprimorar as leis e políticas de proteção infantil em todo o 
mundo. O documento fornece um modelo de legislação que visa combater a 
disseminação de material de abuso sexual infantil (CSAM), alinhando-se às 
melhores práticas internacionais e promovendo a responsabilização de 
plataformas digitais.  

A proposta também estabelece que, além de remover o conteúdo, 
as aplicações de internet devem fornecer às autoridades competentes os dados 
pessoais do usuário responsável pela sua disponibilização, para que possam ser 
utilizados nas investigações criminais. Nesse sentido, conforme o art. 4º, inciso 
III, alínea d, da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados), o tratamento de dados pessoais para fins exclusivos de investigação 
e repressão de infrações penais não está sujeito às restrições da LGPD, o que 
fortalece o combate à impunidade e a responsabilização dos criminosos que se 
valem do anonimato virtual para praticar tais delitos.  
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Diante da gravidade do problema e da urgência de uma resposta 
efetiva, conto com o apoio dos nobres Pares desta Casa para a aprovação da 
matéria, reafirmando o compromisso do Congresso Nacional com a proteção 
das crianças e adolescentes do nosso País.  

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 880, de 2025, do Senador Marcos do Val, 
que altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 
(Marco Civil da Internet), para dispor sobre a 
implementação de mecanismos de identificação, 
prevenção e indisponibilização imediata de conteúdo 
de sexo explícito ou pornográfico envolvendo a 
participação de crianças ou adolescentes. 

Relator: Senador ZEQUINHA MARINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 880, de 2025, de autoria do 
Senador Marcos do Val. A proposição dispõe sobre a implementação de 
mecanismos destinados à identificação, prevenção e indisponibilização 
imediata de conteúdo de sexo explícito ou pornográfico envolvendo crianças 
ou adolescentes. 

O projeto apresenta uma estrutura normativa que impõe 
obrigações aos provedores de aplicações de internet, por meio da inclusão do 
art. 21-A à Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet). O 
referido dispositivo visa a assegurar que esses provedores implementem 
mecanismos de identificação e prevenção capazes de tornar indisponível, de 
forma imediata, assim que identificado por qualquer meio, conteúdo que 
contenha cenas de sexo explícito ou pornográfico envolvendo crianças ou 
adolescentes. 

A lei resultante de sua aprovação entrará em vigor após decorridos 
noventa dias de sua publicação.  
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Em sua justificação, o autor baseia-se na alarmante expansão do 
ambiente digital como um vetor para práticas criminosas graves, em particular 
a disseminação de conteúdo de abuso sexual infantojuvenil. O autor destaca 
que, embora a internet proporcione avanços e benefícios significativos, ela 
também tem sido utilizada para a rápida propagação de material que acarreta 
consequências danosas e, muitas vezes, irreversíveis para as vítimas. 

A matéria foi distribuída a esta CDH para apreciação, não tendo 
sido, até o momento, apresentadas emendas. Posteriormente, seguirá para o 
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em caráter 
terminativo. 

II – ANÁLISE 

Conforme determina o Regimento Interno do Senado Federal, nos 
termos do seu art. 102-E, inciso VI, cumpre à CDH opinar sobre a proteção à 
infância e à juventude, o que insere o projeto em exame no seu rol de 
atribuições. 

A proposição é altamente meritória, necessária e inova o 
ordenamento jurídico, ao estabelecer a obrigatoriedade de implementação, por 
parte dos provedores de aplicações de internet, de mecanismos de identificação, 
prevenção e indisponibilização imediata de conteúdos de sexo explícito ou 
pornográfico envolvendo crianças e adolescentes — inclusive nos casos de 
simulações criadas por qualquer meio tecnológico, como as chamadas deep 
fakes.  

Ainda, trata-se de resposta adequada e necessária frente ao 
alarmante crescimento dessa prática criminosa. Dados recentes da organização 
não governamental SaferNet, especializada na promoção dos direitos humanos 
nas redes, apontam um aumento de 78% nas denúncias de grupos e canais em 
aplicativos de mensagens contendo imagens de abuso e exploração sexual 
infantojuvenil entre o primeiro e o segundo semestres de 2024. Nesse mesmo 
período, o número de usuários envolvidos nesses crimes superou 2 milhões, 
com um crescimento de 19% no número de grupos e canais ativos com tal 
conteúdo ilícito — dos quais 349 continuavam operando sem moderação 
adequada no final de 2024.  

A proposição é inspirada em modelos e recomendações 
internacionais, como o Material sobre Abuso Sexual Infantil, Legislação 
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Modelo e Revisão Global, publicado pelo Centro Internacional para Crianças 
Desaparecidas e Exploradas (ICMEC), demonstrando maturidade legislativa e 
compromisso com a construção de um ambiente digital mais seguro. Cumpre 
ressaltar que a proposta avança na responsabilização dos agentes econômicos 
que operam na internet, exigindo proatividade na detecção e remoção de 
conteúdo ilícito, sem prejuízo da garantia ao contraditório e à ampla defesa dos 
usuários, em caso de falsos positivos.  

Do mesmo modo, o PL fortalece a atuação das autoridades 
competentes ao prever a comunicação obrigatória às instâncias policiais e ao 
Ministério Público, com o fornecimento dos dados necessários à investigação 
e persecução penal. Ao se introduzir um novo patamar de responsabilidade no 
Marco Civil da Internet, a proposição não se desvirtua das garantias de 
liberdade de expressão. Ao contrário, afirma um imperativo moral, 
constitucional e legal: proteger crianças e adolescentes contra abusos 
irreparáveis, que se multiplicam exponencialmente no ambiente digital.  

Destaca-se que o projeto contribui para a construção de um 
ecossistema jurídico mais eficaz, ao articular-se harmoniosamente com a 
legislação vigente, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Geral 
de Proteção de Dados e os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
relacionados à proteção infantojuvenil. 

A orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal ao 
interpretar o art. 19 do Marco Civil da Internet aponta que, em crimes 
gravíssimos — expressamente incluindo a pornografia infantil e delitos graves 
contra crianças e adolescentes —, recai sobre os provedores um dever de 
cuidado cuja inobservância configura falha sistêmica, aferida segundo o estado 
da técnica. Trata-se de vetor normativo que estimula a adoção de medidas 
adequadas de prevenção e remoção, compatibilizando a proteção da infância 
com as liberdades comunicacionais em bases proporcionais.  

Neste sentido, o PL alinha-se a essa diretriz ao exigir mecanismos 
de identificação e prevenção que tornem o conteúdo indisponível tão logo seja 
identificado. Entretanto, observamos a necessidade de serem propostas 
algumas emendas a fim de aperfeiçoar o seu alinhamento às garantias 
procedimentais e à cooperação com autoridades.  

Nesse sentido, quanto ao § 3º, a redação sugerida — comunicação 
dos motivos da indisponibilização e garantia de meio para exercício do 
contraditório — materializa o devido processo informacional na relação 
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plataforma-usuário, sem interferir na persecução penal, que segue por canais 
próprios.  

Por fim, no § 4º, a substituição da expressão “às autoridades 
policiais ou ao Ministério Público” por “autoridades competentes” e a 
referência ao art. 15 do Marco Civil da Internet visam a harmonizar o fluxo de 
reporte com a prática de cooperação já consolidada e a evitar duplicidades 
burocráticas, ao mesmo tempo em que ancoram o fornecimento de dados em 
base legal clara.  

III – VOTO 

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do PL nº 880, de 
2025, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº       - CDH 
 

Dê-se a seguinte redação ao § 3º do art. 21-A da Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, proposto pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 880, de 2025: 

 
“§ 3º Sempre que houver informação de contato do usuário 

diretamente responsável pelo conteúdo a que se refere o caput, caberá 
ao provedor de aplicações de internet comunicar-lhe os motivos 
relativos à indisponibilização de conteúdo e proporcionar meio que 
permita o exercício do contraditório.” 

 

EMENDA Nº       - CDH 
 

Dê-se a seguinte redação ao § 4º do art. 21-A da Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, proposto pelo art. 1º do Projeto de Lei  nº 880, de 2025: 

 
“§ 4º Identificado conteúdo que contenha cena de sexo explícito 

ou pornográfica envolvendo a participação de criança ou adolescente, o 
provedor de aplicações de internet comunicará o fato às autoridades 
competentes, fornecendo o material tornado indisponível e os dados 
pessoais do usuário diretamente responsável, nos termos do art. 15 desta 
Lei, para fins de sua utilização nas atividades de investigação e 
repressão de infrações penais.” 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CDH

Senhora Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de debater e instruir o Projeto de n°. 4381/2023 que estabelece

medidas a serem adotadas pelas delegacias de polícia e demais órgãos de justiça e

de segurança pública para atendimento de mulheres indígenas vítimas de violência

doméstica e familiar, nas hipóteses previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006

(Lei Maria da Penha), com ênfase nas medidas protetivas de urgência; e institui a

Semana da Mulher Indígena.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    representante do Ministério dos Povos Indígenas;

•    representante do Ministério das Mulheres;

•    a Senhora Célia Xakriabá, Deputada Federal;

•    representante da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil - APIB;

•    representante da Articulação Nacional das Mulheres Indígenas

Guerreiras da Ancestralidade - ANMIGA;

•    representante da Defensoria Pública do Estado da Bahia;

•    representante da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério

Público Federal.
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JUSTIFICAÇÃO

A violência contra mulheres indígenas é um problema estrutural e

histórico no Brasil, que se manifesta de forma física, sexual, psicológica e simbólica.

Desde a invasão do território brasileiro, os corpos, territórios e ancestrais das

mulheres indígenas vêm sendo atacados, tornando esta pauta uma questão de

reparação histórica. A disputa pela terra e pelo futuro dos povos indígenas recai de

forma violenta sobre as mulheres, que representam metade da população indígena

(cerca de 850 mil pessoas) e ocupam papel central na defesa dos territórios e das

culturas.

Os dados sobre violência contra mulheres indígenas são alarmantes.

Entre 2003 e 2022, o feminicídio de mulheres e adolescentes indígenas aumentou

500%, com vítimas predominantemente jovens, solteiras e com menor escolaridade

(UFPR). Entre 2007 e 2017, foram registrados 8.221 casos de violência contra

mulheres indígenas pelo Sistema de Informação do Ministério da Saúde.

Uma em cada três mulheres indígenas já sofreu violência sexual

ao longo da vida, e em terras Yanomami, ao menos 30 jovens foram abusadas

sexualmente por garimpeiros em troca de alimentos. Além disso, mulheres

indígenas são um dos grupos mais vulneráveis ao tráfico humano: na tríplice

fronteira entre Colômbia, Peru e Brasil, 80% das mulheres traficadas são exploradas

sexualmente.

Em razão deste contexto é que o PL 4381/2023, de autoria da deputada

Célia Xakriabá, se faz mais do que necessário e devemos debater todas essas

questões que envolvem a proteção e atendimento de mulheres indígenas vítimas

de violência.

Este é o primeiro projeto traduzido para línguas indígenas e, se

aprovado, será estendido a todas as línguas indígenas do país, garantindo que

as mulheres possam denunciar as violências sofridas de maneira acessível e

culturalmente adequada.
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Além disso, a proposição prevê a criação de semana de

conscientização. Entendemos que iremos cumprir com a realização desta audiência

o disposto na Lei nº 12.345, de 9 de dezembro de 2010, que fixa critério para

instituição de datas comemorativas, além da alta significação, a realização de

debate.

Diante desse contexto, a realização de audiência pública no âmbito

desta Comissão é essencial para promover a reflexão e instrução sobre a

implementação do PL 4381/2023.

Sala da Comissão, 29 de agosto de 2025.

Senadora Augusta Brito
(PT - CE)
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